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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 883/2021

Sumário: Regulamento do Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo.

Regulamento do “Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo”

Paulo Alexandre Matos Cunha, Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, 
torna público que, em cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 25.º Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a Assembleia Municipal de Vila Nova de Famalicão, na sua reunião ordinária realizada 
em 8 de junho de 2021, deliberou aprovar o “Regulamento do “Programa Municipal de Promoção 
do Rendimento Desportivo”.

Cumpridas todas as formalidades legais, a seguir se publica o citado Regulamento que entrará 
em vigor no dia seguinte à data da sua publicação no Diário da República.

6 de julho de 2021. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo Cunha, Dr.

Regulamento do “Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo”

Preâmbulo

O artigo 79.º da Constituição da República Portuguesa consagra o direito de todos à cultura 
física e ao desporto.

A atividade física e o desporto inserem -se nas atribuições e competências das autarquias 
locais, ao abrigo do disposto na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e na Lei 
de Bases da Atividade Física e do Deporto, aprovada pela Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro.

Assim sendo, os Municípios dispõem de atribuições no domínio do desporto e da saúde, assim 
como a Câmara Municipal dispõe de competências próprias para apoiar «[...] atividades de natureza 
social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo 
aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças», nos termos conju-
gados das alíneas u), do n.º 1, do artigo 33.º e das alíneas f) e g), do n.º 2, do artigo 23.º do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em vigor.

Neste âmbito, esta Câmara Municipal, com o objetivo de promover a melhoria da condição física, 
da qualidade de vida e da saúde da população, procura incentivar a atividade física e desportiva atra-
vés de diversos programas como o «Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo».

Através do «Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo» esta Câmara 
Municipal pretende promover o desporto e os valores associados ao mesmo, através do reconhe-
cimento e apoio aos atletas de excelência desportiva que pelo seu desempenho se destaquem no 
panorama nacional e internacional.

Por conseguinte, o desporto de rendimento reveste especial interesse público pois constitui um 
importante meio de desenvolvimento desportivo e é representativo deste Município e de Portugal 
nas competições desportivas internacionais.

Assim sendo, é importante reconhecer e apoiar os atletas de excelência desportiva, enquanto 
praticantes que obtêm classificações e resultados desportivos de elevado mérito, aferidos em função 
dos padrões desportivos internacionais, de modo a permitir que estes continuem a desenvolver a 
sua prática desportiva.

A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, aprovada pela Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, prevê no n.º 1, do seu artigo 7.º que incumbe à Administração Pública na área do desporto 
apoiar e desenvolver a prática desportiva regular e de alto rendimento, através da disponibilização 
de meios técnicos, humanos e financeiros, incentivar as atividades de formação dos seus agentes 
desportivos e exercer funções de fiscalização, nos termos da lei.

Mais prevê nos seus artigos 46.º e 47.º que os apoios ou comparticipações financeiras concedidas 
pelas autarquias locais, na área do desporto, são titulados por contratos -programa de desenvolvimento 
desportivo, cujo regime jurídico foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Posto isto, é elaborado o presente regulamento com o objetivo de alargar as medidas de apoio 
em vigor neste Município na área do desporto e assim regulamentar as regras e condições de acesso 
ao «Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo», definindo os tipos de apoios e 
formas da sua concessão, os procedimentos que devem ser cumpridos pelos seus beneficiários e as 
formas de garantir a conformidade entre os fins visados pelos apoios e a sua efetiva prossecução.

Pretende -se no presente regulamento estabelecer critérios gerais de atribuição de apoios em 
condições de igualdade para todos os atletas beneficiários e a monitorização da aplicação dos 
apoios concedidos, de modo a garantir o cumprimento princípios gerais da atividade administra-
tiva, isto é, da legalidade, da prossecução do interesse público, da igualdade e da imparcialidade.

Nos termos do artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo os custos associados 
ao «Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo» são superados pelos benefí-
cios que o desporto e atividade desportiva proporcionam à população, tanto ao nível físico, como 
mental e social.

Artigo 1.º

Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 79.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, nas alíneas f) e g), do n.º 2 do artigo 23.º, na alínea g), do n.º 1, 
do artigo 25.º e nas alíneas k) e u) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na redação em vigor, na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprovou a Lei de 
Bases da Atividade Física e do Desporto e no Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, nas suas 
redações atuais.

Artigo 2.º

Âmbito

Pelo presente regulamento são definidas as regras e condições para usufruir do Programa 
Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo, podendo beneficiar destes apoios todos os 
atletas residentes no concelho há pelo menos 3 anos, bem como atletas não residentes que es-
tejam filiados em clubes do concelho há pelo menos 3 anos, que alcancem resultados de elevado 
mérito desportivo.

Artigo 3.º

Objeto

O presente Regulamento Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo, a seguir desig-
nado por regulamento, tem como objeto:

a) A definição das condições de acesso aos apoios financeiros e não financeiros a conceder;
b) A definição de mecanismos de controlo e de fiscalização do cumprimento das obrigações 

assumidas pelos beneficiários, de apoios concedidos pelo Município de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 4.º

Objetivos

Com o presente regulamento pretende -se racionalizar os recursos do Município, no apoio 
aos atletas enquadrados, tendo em vista os seguintes objetivos deste programa de promoção do 
rendimento desportivo:

a) Reconhecer e apoiar os atletas de excelência, enquanto veículos de promoção do Desporto 
e dos valores associados ao mesmo, que pelo seu desempenho se destaquem no panorama na-
cional e internacional;

b) Proporcionar condições que potenciem o percurso desportivo dos atletas, contribuindo 
significativamente para o reforço e sucesso da sua carreira.
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Artigo 5.º
Destinatários

Podem beneficiar deste regulamento os atletas praticantes de modalidade desportiva ama-
dora federada, com desempenho desportivo de excelência, que se enquadrem nas seguintes 
condições:

a) Atletas de nível I — Atleta Olímpico ou Atleta Paralímpico;
b) Atletas de nível II — Atleta Esperança Olímpico ou Atleta Esperança Paralímpico;
c) Atletas de nível III — Atleta com Estatuto de Alto Rendimento;
d) Atletas nível IV — Atleta que integre a Seleção Nacional;
e) Atletas de nível V — Atleta com Potencial Talento Desportivo;

Artigo 6.º
Natureza do Patrocínio

O patrocínio a conceder poderá contemplar apoio financeiro e não financeiro, isolado ou 
cumulativamente.

Artigo 7.º
Prazos de Candidatura

Para efeitos de candidatura é considerado o ano civil ou a época desportiva, de acordo com 
a respetiva modalidade.

Artigo 8.º
Candidatura

O processo de candidatura deverá ser apresentado pelo clube/atleta e ser endereçado ao 
Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, de acordo com o solicitado no Ar-
tigo 9.º do presente regulamento, podendo o candidato apresentar mais do que uma candidatura 
por época desportiva.

Artigo 9.º
Instrução da Candidatura

O processo de candidatura deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Formulário de candidatura (anexo I);
b) Currículo desportivo;
c) Fotocópia do cartão de atleta federado;
d) Declaração da respetiva federação que comprove o/os título(s) conquistado(s);
e) Declaração que ateste que o atleta se encontra num dos níveis referenciados no artigo 5.º, devi-

damente comprovada pelo Comité Olímpico, ou Comité Paralímpico ou pelo I. P.D.J. ou pela Federação;
f) Tabela com estimativa orçamental, que justifique o pedido de apoio;

Artigo 10.º
Análise e Apreciação das Candidaturas

1 — A apreciação da candidatura é da responsabilidade da Divisão de Desporto que emitirá, 
com base no artigo 9.º, um parecer favorável ou desfavorável, sobre o enquadramento do pedido 
efetuado.

2 — Só serão validadas e ponderadas as candidaturas que reúnam todos os requisitos assi-
nalados no artigo 9.º

3 — As candidaturas objeto de parecer favorável, por proposta do Vereador do Pelouro do 
Desporto, serão submetidas a reunião de Câmara.
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Artigo 11.º
Apoios Concedidos

1 — Os apoios financeiros são concretizados através de:

a) Patrocínio Desportivo: para despesas, essencialmente, direcionadas para competições a 
realizar no estrangeiro, como também nas ilhas dos Açores e Madeira;

b) Pagamento de Exames de Medicina Desportivo: para apoio na realização de exames de 
medicina desportiva;

c) Pagamentos de Inscrições em Competições Internacionais: para pagamento de inscrições 
em competições, para a participação do atleta em provas internacionais, homologadas pela res-
petiva federação.

2 — Os apoios não financeiros são concretizados através de:

a) Portefólio do Atleta: elaboração de um portefólio que possa dar a conhecer o atleta, as suas 
conquistas, o seu percurso, os seus objetivos e metas, ao tecido empresarial, de forma a que este 
possa apadrinhar, apoiar e potenciar o percurso desportivo dos atletas;

b) Infraestruturas de Apoio: condições especiais para a utilização de todas as infraestruturas 
desportivas municipais;

c) Promoção de Competências para a Integração no Mercado de Trabalho: dinamização de 
diversas ações de formação, workshops/oficinas e encontros, com o principal objetivo de oferecer 
oportunidades de aquisição de novas competências para os jovens enriquecerem/complementa-
rem os seus currículos para se sentirem mais preparados na procura de novas oportunidades de 
trabalho e gestão de carreira;

d) Educação (caso seja aprovado pelo Ministério da Educação): integração dos atletas em idade 
escolar, nas Unidades de Apoio ao Alto Rendimento Escolar — UAARE, permitindo, desta forma, 
a conciliação da carreira dupla de alunos -atletas, conforme regulamento específico das UAARE.

3 — Outros apoios devidamente justificados, que sejam imprescindíveis para o projeto des-
portivo do atleta.

Artigo 12.º
Obrigações

O atleta beneficiário dos patrocínios concedidos pelo Município de Famalicão está sujeito às 
seguintes obrigações:

a) Devolver ao Município, integral ou proporcionalmente, todas as importâncias que deste 
hajam recebido, caso decidam deixar de participar nas competições que haviam motivado a con-
cessão do patrocínio;

b) Colocar publicidade do Município em todos os seus equipamentos desportivos, acompa-
nhado pelo respetivo logótipo;

c) O atleta, sempre que possível, deverá estar disponível para ações de promoção desportiva;
d) O atleta beneficiário deverá afetar, exclusivamente, os apoios financeiros a que se refere o 

presente regulamento às finalidades para os quais lhe forem atribuídos;
e) O atleta beneficiário tem de preencher o relatório apresentado pela comissão, no qual 

discrimina todos os dados que comprovem a aplicação dos apoios que lhes são concedidos no 
âmbito deste regulamento.

Artigo 13.º

Fiscalização

1 — Compete à Divisão de Desporto, da Câmara Municipal De Famalicão, fiscalizar a execu-
ção dos patrocínios desportivos.
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2 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão solicita aos atletas beneficiários todos 
os elementos que considerar necessários para a avaliação de execução dos apoios que lhes são 
concedidos no âmbito desde regulamento.

Artigo 14.º

Integração de Lacunas e Interpretação

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente regulamento, regem as disposições legais 
aplicáveis.

2 — As dúvidas suscitadas na interpretação deste regulamento e a resolução de casos omissos 
são resolvidos, por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia útil imediato à sua publicação no Diário da 
República.
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IdentificAÇÃO do/A ATletA

Identificação Desportiva

Nível em que se Enquadra

Tipo de Apoios (consultar regulamento)

Exmo. Senhor Presidente dA CÂMARA MunicipAL de VilA NovA de FAMALicÃO

Nome:   _____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

N.º IdentificAçÃO Civil: _____________________ VAlidAde: _____________________NIF: ________________________________________________________

MorAdA: _______________________________________________________________________________________________________ C. PostAl: ________________________

FreguesiA/UniÃO de FreguesiAS: ______________________________________________________________________________________________________________

Telemóvel: _______________________ e-mAIl: __________________________________________________________________________________________________________
Autorizo A utiliZAçÃO dos contACtos de telemóvel e e-mAil ACimA referenciAdos pArA O envio de informAções e notificAções relAtivAmente A este processo

MODALIDADE: ___________________________________________________________________________________________________________________________________________

Clube: _______________________________________________ DIVISÃO: _______________________________________________________________________________________

ESCALÃO: __________________________ CONTACTO do RESPONSÁVEL do Clube:

MorADA do Clube: _________________________________________________________________________________________________________________________________

ATLETA Nível I – ATLETA OLÍMPICO OU ATLETA PARALÍMPICO

AtLETA Nível II – ATLETA ESPERANÇA Olímpico ou ATLETA ESPERANÇA PARALÍMPICO

AtLETA Nível III – ATLETA ESTATUTO DE ALTO RENDIMENTO

ATLETA Nível IV – ATLETA QUE INTEGREM SELEÇÕES NACIONAIS                                                                                                        

ATLETA Nível V – ATLETA COM POTENCIAL TALENTO DESPORTIVO

Apoios FinAnceiros Apoios nÃO FinAnceiros

PAtrocínio desportivo

ExAMes medicinA desportivA

PAgAmentos fedeRAtivos

Portefólio do AtletA

InfRAestrutuRAS de Apoio

AquisiçÃO COmpetênciAS

UAARE (UNIDADE de Apoio AO Alto Rendimento NA ESCOLA)

Outros Apoios: _______________________________________________________________________________________________________________________ 

O TIPO DE APOIO ANTERIORMENTE SOLICITADO deve ser ENQUADRADO de ACORDO com o REGULAMENTO em vigor e
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CASO A CANDIDATURA SEJA DIRIGIDA A um APOIO FINANCEIRO, AS DESPESAS do ATLETA
devem ser MINUCIOSAMENTE APRESENTADAS e JUSTIFICADAS.

JustifiCAÇÃO de CANdiDATurA

Candidatura ao Programa Municipal de Promoção do Rendimento Desportivo 
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Currículo desportivo;

FOTOCÓPIA do cARTÃO de ATLETA FEDERADO;

DECLARAÇÃO DA Federação A COMPROVAR o título cONQUISTADO (CASO SE APLIQUE);

DECLARAÇÃO que Ateste que o ATLETA SE eNCONTRA num dos níveis REFERENCIADOS;

No CASO de APOIOS FINANCEIROS deve AINDA ACRESCENTAR:

TABELA COM ESTIMATIVA ORÇAMENTAL;
COMPROVATIVOS de DESPESA (ORÇAMENtos/recibos);

DATA:

(ASSINATURA dO/A ATLETA)

DATA:
(ASSINATURA do REPRESENTANTE

do clube/ 
ASSOCIAÇÃO)

DATA:

(ASSINATURA DO/A

ENCARREGADO de EducAÇÃO
no CASO de menores)

Documentos oBRIGAtórios AnexAr

 314392415 


